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    INTRODUÇÃO




    Durante uma sessão de julgamento, insatisfeito com uma deliberação do juiz, o advogado abandona o ato processual e se retira do local. Ou, indignado com a decisão adotada pelo magistrado judicial, manifesta-se por escrito, destilando ofensas ao julgador.




    Tais condutas poderiam ser tidas como gravíssimas, sob a ótica do sistema inglês1 ou como toleráveis 23 , se sujeitas aos limiares de liberdade de expressão comumente adotados por Brasil e Portugal.




    O presente estudo tem por objetivo a investigação das regras de conduta processual luso-brasileiras, a partir de uma análise comparativa entre os parâmetros utilizados para a punição da litigância de má-fé, do excesso de linguagem e do descumprimento de determinações judiciais, nos dois sistemas.




    Será utilizado, como parâmetro externo, o sistema de common Law, historicamente mais rigoroso quanto aos limites comportamentais impostos às partes.




    É inegável que o papel do julgador, no civil Law e no common Law, assumiu ao longo dos anos feições distintas, impactando em uma maior ou menor capacidade de imposição de regras de comportamento aos litigantes.




    A atividade judicial na Inglaterra medieval decorria de uma especial delegação do monarca, para exercício de uma parcela de seu poder, de modo que qualquer desafio à autoridade do juiz tendia a ser interpretado como ofensa ao próprio rei. Não obstante a transição da monarquia absoluta para o regime constitucional, não houve uma diminuição significativa da autoridade do Poder Judiciário, até mesmo pelo desenvolvimento da noção de que uma justiça autônoma e independente é elemento fundamental para a estabilidade do ordenamento jurídico.




    No sistema francês, por outro lado, a transição do sistema absolutista não se desenvolveu com a mesma palidez, mas, pelo contrário, foi fruto das drásticas alterações políticas e sociais decorrentes da Revolução Francesa, que resultaram em uma relevante redução do espectro de atuação dos juízes, de modo a garantir a separação dos poderes e a não usurpação da autoridade do legislador4.




    É sabido, também, que o enfrentamento aos excessos das partes no Direito Processual assume duas grandes formas nos ordenamentos jurídicos contemporâneos5.




    Alguns países valorizam primordialmente os direitos subjetivos dos litigantes, garantindo-lhes ampla liberdade desde que não cometam abusos.




    Outros, especialmente aqueles que abrigam o due process of Law como cláusula constitucional, atribuem valor especial à equidade, à boa-fé e à lealdade processual. O ponto de partida, neste caso, é a parte ex-adversa, que possui o direito a um julgamento justo e ao devido processo legal6.




    E não se pode considerar um sistema melhor do que o outro do ponto de vista da repressão e prevenção ao abuso procedimental, embora seja perceptível uma maior incidência de manobras dilatórias nos sistemas de direito positivo7.




    Já adentrando o cerne deste trabalho, é importante lembrar que Portugal e Brasil recentemente promulgaram novos Códigos de Processo Civil, cuja vocação para imposição (ou não) de padrões éticos de conduta será objeto de detida análise no presente estudo.




    É certo que, com a laicização do Estado, a ética – no lugar da religião – passou a assumir as funções de estruturação moral da sociedade.




    E é sob esta ótica que o presente trabalho irá transitar, concomitantemente, pela evolução da ética filosófica e pelos padrões morais impostos pela lei processual ao longo do tempo (influenciada ou não pela religião).




    Será abordada, inicialmente, a função estruturante da ética no âmbito da teoria geral da relação processual, com vistas à mensuração de sua relevância para o sucesso da atividade jurisdicional.




    Em seguida, serão investigados os principais limiares éticos identificados pela reflexão filosófica e de interesse do processo judicial, como a preponderância da razão sobre a força, a relevância do autocontrole, a função expiatória da punição, a honra como finalidade da vida pública, a generosidade como uso correto da liberdade, a virtude como ímpeto de conservação, a dicotomia entre moralidade e razão, a moralidade como imperativo, o estabelecimento de uma moral universal, a utilidade como critério de valoração moral, a ética do resultado, a consciência vigilante como marca do homem moral e a proporcionalidade como paradigma hermenêutico.




    Este último ponto - o parâmetro da proporcionalidade - permeará todo o desenvolvimento deste trabalho, sempre sopesando a coerência e utilidade de se impor qualquer tipo de restrição à liberdade individual, principalmente no que concerne à livre expressão do pensamento.




    A investigação da evolução legislativa se iniciará pela regra prevista na legis actio sacramento, em vigor até o ano de 130 a.C., que determinava que o demandante perderia um valor em dinheiro caso fosse vencido, como penalidade por ter litigado por algo a que não tinha direito, analisando-se em seguida, ainda no sistema romano, a sponsio dimidiae partis, a restipulatio dimidiae partis, o regime de custas processuais nas leis de Zenão, Anastácio e Justiniano e o juramento de calúnia.




    Será também abordada a evolução da moralidade processual no sistema germânico, a partir da análise dos códigos Visigodos (lex romana visigothorum), da lex burgundionum, dos pactus alamannorum e lex alamannorum, das leges langobardorum, da lex bajuvariorum, da lex frisionum, da lex saxonum e das lex angliorum et werinorum, hoc est, thuringorum, com ênfase ao juramento de purificação e à obrigatoriedade de o derrotado pagar uma quantia ao vencedor, pela lesão que lhe causou, e outra ao juiz, pela perturbação da ordem pública, seguida da investigação do dever de veracidade (Wahrheitspflicht) positivado no Código de Processo Civil (Zivilprozessordnung – ZPO) austríaco e influenciador do diploma adjetivo alemão (1933) e das normas processuais de Portugal e Brasil.




    Igualmente analisaremos como uma menor influência da Revolução Francesa impactou a preservação de uma majorada autoridade do julgador no sistema inglês e como este fenômeno reflete na imposição de padrões de comportamento mais rígidos no common Law.




    No âmbito do sistema luso-brasileiro, investigaremos o Direito instituído após a separação do Condado Portucalense, no ano de 1.139 d.C., baseado nas cartas do rei ou de outros senhores, conhecidas por cartas de foro. Serão analisadas as ordenações afonsinas, manuelinas e filipinas; o Decreto nº 24, de 16 de maio de 1832; a novíssima reforma judiciária (autorizada pela Carta de Lei de novembro de 1840) e os Códigos de Processo Civil portugueses e brasileiros, culminando com a análise dos diplomas de 2013 (Portugal) e 2015 (Brasil), com ênfase às regras que visam a repelir o abuso procedimental, destacando-se os regimes de litigância de má-fé, excesso de linguagem e descumprimento das determinações judiciais.




    Será analisada, ainda, a sistemática de imposição de padrões de comportamento processual no common Law, sublinhando-se o consolidado entendimento de que a capacidade para garantir a eficácia das decisões judiciais - bem como a dignidade e autoridade da Justiça - é inerente à própria existência do Poder Judiciário, oriunda dos chamados poderes inerentes, fator que aparenta reduzir sensivelmente os abusos procedimentais e o desrespeito às decisões judiciais, especialmente em razão das severas punições previstas para as ofensas à Corte.




    Noutro pórtico, investigaremos a posição da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Europeia de Direitos Humanos acerca das normas restritivas à liberdade de expressão 8, considerada como “pedra angular da democracia9”.




    Por fim, retomando a reflexão de Dworkin que será abordada no início deste trabalho, analisaremos a conveniência de se utilizar o Direito para salvaguardar a moral, sugerindo parâmetros de proporcionalidade para harmonização dos interesses do processo com os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito e a dignidade humana10, em busca de uma teoria geral aplicável ao comportamento processual.




    




    

      

        11 Aliás. Em Robson v. Malone (1969) (E.U.A), a Corte de Apelações do 7º Circuito manteve a condenação de duas jovens, por contempt of court, que deixaram de se levantar quando o Juiz adentrou a sala de julgamento. Consignou-se que, a par de se tratar de ato simbólico e puramente cerimonial, a conduta de se colocar de pé diante do julgador contribui para o funcionamento da Corte. Vale transcrever: “Whatever the case with respect to the latter two groups, we have some doubt about the power of the court to require spectators to perform purely ceremonial or symbolic acts. See West Virginia State Bd. of Educ. v. Barnette (1943), 319 U. S. 624, 63 S.Ct. 1178, 87 L.Ed. 1628. But we conclude that the traditional rising in unison of persons present in a court can reasonably be thought to contribute to the functioning of the court. It is a way of marking the beginning and end of the session, and probably serves to remind all that attention must be concentrated upon the business before the court, the judge’s control of the court room must be maintained with as little burden on him as possible, and there must be silence, except as the orderly conduct of business calls for speech. We think a court may require such rising, in the interest of facilitating its functions, although the functional virtue of rising at the close of a session is less readily apparent than at the beginning.”


      




      

        2 DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. DESACATO. SESSÃO DO JÚRI. JUIZ QUE NEGA A FORMULAÇÃO DE QUESITO PROPOSTO PELO PACIENTE, DEFENSOR PÚBLICO. PROTESTOS CONSIGNADOS EM ATA. RETIRADA DO PLENÁRIO. ATO QUE PODE SER TIDO COMO DESELEGANTE, MAS, NÃO, COMO PENALMENTE TÍPICO. ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO. ORDEM CONCEDIDA.




        O crime de desacato envolve a ofensa desferida a funcionário público, no exercício da função ou em razão dela. Na espécie, durante sessão de julgamento do Tribunal do Júri, o paciente, Defensor Público, diante da negativa do magistrado em formular quesito defensivo, após consignar em ata seu protesto, retirou-se da assentada. Não houve encaminhamento de palavras ou gestos ofensivos contra o juiz, o promotor ou jurados, a corporificar conduta tipicamente relevante.




        Ordem concedida, confirmada a liminar e acolhido o parecer ministerial, para trancar o processo n.º 0052153-04.2012.8.08.0030, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. Superior Tribunal de Justiça. HC 290108/ES. Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Data do julgamento: 04 de dezembro de 2014. (grifei).


      




      

        3 “(...) a conduta do senhor Advogado arguido, pese embora não tenha sido a adequada, acaba por ser compreensível devido aos motivos que alegou e provou documentalmente, não pode ser considerada violadora dos seus deveres profissionais, nomeadamente os consignados nos Arts. 76º nº 1 e 89º do E.O.A., conforme foi acusado.




        Na verdade, entende-se que as expressões utilizadas e proferidas pelo Senhor Advogado arguido, não visaram ofender a honra e a dignidade da Senhora Juíza de Direito da 3a Secção, da 10a Vara Cível da Comarca de Lisboa.




        Antes, consubstanciaram um desabafo do Senhor Advogado arguido perante as delongas a que o processo judicial em causa esteve sujeito, não tendo como objectivo qualquer ataque pessoal ou qualquer alusão deprimente ao comportamento da Senhora Magistrada. Deste modo, e muito embora se admita que o Senhor Advogado arguido utilizou expressões infelizes nos requerimentos que subscreveu, conclui-se que não houve por parte do Senhor Advogado arguido qualquer falta de respeito à senhora Magistrada e nessa conformidade não se encontra violado o dever geral de urbanidade consagrado no Art 89º do E.O.A.”. Tribunal da Relação de Lisboa. Processo 666/2004-5. Relator: Pulido Garcia. Data do acórdão: 29 de junho de 2004. (grifei).


      




      

        4 Muito pertinente a reflexão do Professor Michael Chesterman (University of New South Wales), que sustenta que o Judiciário francês “has a very diferente history, contemporary image and structure, and applies very diferente procedures in resolving legal disputes. Its association with developing royal absolutismo during the ancien régime might well have conferred on it the status and prestige to inflict peremptory punishment, in the style of common law contempt, on those who challenged its authority. But the prospect of continuance of such powers was rudely shattered by the French Revolution. For a variety of reasons, including the venality of the estabilished system of sale of judicial offices and the decision of the judges generally to side with the monarch in the events immediately preceding the Revolution, the judiciary was a special target of the Revolutionary governments. They fundamentally reconstituted it as, in effect, a branch of the civil service and took special care to ensure that judges never usurped legislative power. Not merely were the Codes enacted as the supreme sources of law, but, pursuant to a strict interpretation of a principle of separation of powers, the function of judges was strictly confined to applying the relevant Code provisions to the case at hand, as opposed to laying down general for the future. Chesterman, Michael. Contempt: In the Common Law, but Not the Civil Law. International and Comparative Law Quarterly, vol. 46, no. 3, July 1997: p. 555-556.


      




      

        5 Normand exemplifica Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo e Itália no primeiro grupo e Alemanha, Japão, Espanha, Estados Unidos da América, Inglaterra e parte da América Latina no segundo grupo. NORMAND, Jacques. Final report: Two approaches to abuse of procedural rights. In TARUFFO, Michele. Op. Cit. pgs. 237-242.


      




      

        6 Da reflexão original de Normand: “Emphasis is also put on the obligation to conduct action fairly, according to loyalty and fairness, in countries such as Germany, Japan, Spain, and Latin America for instance”. NORMAND, Jacques, op.cit., p. 240.


      




      

        7 NORMAND, Jacques. Final report: Two approaches to abuse of procedural rights. In TARUFFO, Michele. Abuse of procedure rights: comparative standards of procedural fairness. pgs. 237-242.


      




      

        8 Olmedo Bustos e outros versus Chile – série C nº 73 (sentença proferida em 5 de fevereiro de 2001); caso Ivcher Bronstein versus Peru – série C nº 74 (sentença proferida em 6 de fevereiro de 2001); caso Herrera Ulloa versus Costa Rica – serie C nº 107 (sentença proferida em 2 de julho de 2004); caso Ricardo Canese versus Paraguai – série C nº 111 (sentença proferida em 31 de agosto de 2004); caso Palamara Iribarne versus Chile – série C nº 135 (sentença proferida em 22 de novembro de 2005); caso Claude Reyes versus Chile – série C nº 151 (sentença proferida em 19 de setembro de 2006); caso Kimel versus Argentina – série C nº 177 (sentença proferida em 2 de maio de 2008); caso Tristan Donoso versus Panamá – série C nº 193 (sentença proferida em 27 de janeiro de 2009); caso Ríos versus Venezuela – série C nº 194 (sentença proferida em 28 de janeiro de 2009); caso Perozo versus Venezuela – série C nº 195 (sentença proferida em 28 de janeiro de 2009) e caso Usón Ramírez versus Venezuela – série C nº 207 (sentença proferida em 20 de novembro de 2009).


      




      

        9 “A liberdade de expressão é uma pedra angular na existência de uma sociedade democrática. É indispensável para a formação da opinião pública. É também conditio sine qua non para que os partidos políticos, os sindicatos, as sociedades científicas e culturais e, em geral, que deseja influir sobre a coletividade possa desenvolver-se plenamente. É, enfim, condição para que a comunidade, na hora de exercer as suas opções, esteja suficientemente informada. Por fim, é possível afirmar que uma sociedade que não está bem informada não é plenamente livre”. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Opinião Consultiva OC-5/85, de 13 de novembro de 1985, parágrafos 69 e 70.


      




      

        10 CANOTILHO, JJ Gomes. MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa anotada. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 524.


      


    


  




  

    1. A FUNÇÃO ESTRUTURANTE DA ÉTICA NO ÂMBITO DA TEORIA GERAL DA RELAÇÃO PROCESSUAL




    O Direito, na antiguidade clássica, assumia contornos de fenômeno sagrado. O ato de julgar consistia em verdadeiro exercício de ética, prudência, virtude e equilíbrio11. Tal índole foi absorvida pela lei de introdução às normas do Direito brasileiro (Decreto-Lei 4.657/42), que dispõe que o juiz, na aplicação da lei, “atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.




    Como bem ressalta Tércio Sampaio Ferraz Júnior, fins sociais e bem comum consistem em “sínteses éticas da vida em comunidade”12. Tais valores se identificam com a noção de bem, que envolve, necessariamente, uma convivência harmônica entre o interesse individual e o coletivo, matriz a partir da qual se organizam os sistemas éticos13.




    É claro que o Direito não é o único pilar da harmonia social, condicionada também pela moral, pela religião e por outras regras de convívio. Contudo, destaca-se pela coercibilidade e, portanto, por uma maior pretensão de efetividade, acolhendo, eventualmente, algumas regras de conteúdo moral14. Neste aspecto, perspicaz o estudo do magistrado e filósofo alemão Georg Jellinek, ao identificar que qualquer sociedade tende a converter em regras jurídicas os axiomas morais essenciais à preservação de suas instituições15.




    Na regulação das relações entre as pessoas, o Estado atua através de duas atividades principais, que são a produção legislativa e a jurisdição. O legislador trabalha como observador da ordem social e estudioso da natureza humana e não pode se divorciar completamente dos princípios do Direito natural, sob pena de, negando ao homem o que lhe é naturalmente devido, criar uma ordem jurídica ilegítima16. A jurisdição funciona como uma longa manus da legislação, realizando-a nos casos concretos, com vistas ainda a eliminar conflitos e preservar os valores da personalidade.




    Nesta mesma esteira, é certo que os destinatários concretos do Direito objetivo estão interligados por uma relação jurídica, nexo que regula tanto os conflitos de interesses entre indivíduos quanto a cooperação que devem exercer em benefício de objetivo comum17.




    Para a teoria dualista, defendida por Chiovenda, o ordenamento jurídico se apresenta sob a forma material ou processual, funcionando o processo como a realização prática do Direito. De outro norte, a teoria unitária, a que se filia Carnelutti, descreve o ordenamento jurídico sem uma cisão clara entre o Direito processual e o Direito material, delineando o processo como complementação dos comandos normativos.




    Indubitável, contudo, para qualquer destas correntes, que o Estado é o titular da jurisdição18 e é a partir deste caráter de oficialidade do processo que desenvolveremos, neste trabalho, todo um capítulo acerca do descumprimento de decisões judiciais e de suas consequências.




    Certo é que o Direito Processual se justifica, em últimas linhas, pela necessidade de se garantir a autoridade do ordenamento jurídico19, de se preservar o Estado do Direito e de se dar concretude aos objetivos maiores do Estado. É, na lição de Ada Pelegrini, “um instrumento a serviço da paz social20”.




    E tal estado de paz se efetiva pelo respeito aos valores humanos primordiais, que serão objeto de reflexão específica no capítulo seguinte.




    Consabido também que o Direito Processual ocupa posição autônoma no âmbito da dogmática jurídica e é dotado de princípios próprios, com base estabelecida na sistemática constitucional, que delimita “aqueles princípios de ordem política e ética que substanciam o acesso à justiça (acesso à ordem jurídica justa) e a garantia do devido processo legal (due process of Law)21.”.




    Tais princípios podem ser classificados como estruturantes (diretivas básicas do processo, como os princípios da igualdade, do juiz natural, do contraditório, da imparcialidade, da razoável duração do processo); fundamentais (os princípios anteriormente mencionados particularmente direcionados e especificados pelas normas processuais) ou instrumentais (garantidores de que os princípios fundamentais sejam atingidos, como os princípios do impulso oficial, da persuasão racional e da demanda)22.




    Do princípio da igualdade de todos perante a lei decorre o princípio estruturante da igualdade processual. Às partes deve ser dispensado tratamento igualitário e devem ser oportunizados idênticos espaços de manifestação23.




    Deste princípio se extrai o primeiro fundamento, no âmbito da teoria geral da relação processual, para a delimitação de padrões éticos de comportamento processual. Poderá haver prejuízo à igualdade substancial se uma das partes se arvorar em comportamento anormal, beligerante, desonesto, insubordinado, chicanista ou malicioso.




    De caráter igualmente estruturante e tido como inerente à própria noção de processo, o princípio do contraditório24 assegura a natureza dialética da discussão judicial e garante que as partes possam conduzir o julgador à adequada solução da lide. A tutela final deve, pois, ser produzida com a participação dos titulares da relação litigiosa25.




    O princípio do contraditório igualmente demanda que sejam fixados contornos éticos para a atuação processual, de modo que uma das partes não mitigue, esvazie, impeça, desprestigie, desmereça ou embarace, por qualquer artifício, o livre pronunciamento de seu adversário. Se, de um lado, não se deve exigir das partes que se portem com uma sofisticação incomum, de outro não se pode permitir que se lancem belicosa ou ardilosamente na defesa de seus interesses, com uma incivilidade que lhes permita, pela força, obter o que o Direito não lhes assegura.




    E do contraditório deriva o princípio da lealdade processual. A índole dialética do processo exige, como exposto nas linhas anteriores, a estrita observância a limiares de probidade e moralidade por todos que participam do processo. Vedam-se aos litigantes, consequentemente, a abstenção ao dever de verdade e o emprego de artifícios fraudulentos26. E não se ignora que, não raro, a situação conflitante das partes favorece o abuso de direito, pelo que a regra da lealdade processual “visa exatamente a conter os litigantes e a lhes impor uma conduta que possa levar o processo à consecução de seus objetivos27”.




    Na mesma esteira, atuam os princípios processuais da cooperação e da boa-fé processual, que “fazem com que o processo judicial em curso se transforme numa comunidade de trabalho 28 ”, além do princípio do processo equitativo29, que assegura que a composição dos litígios seja feita à luz de critérios de justiça e igualdade.




    




    

      

        11 Tércio Sampaio Ferraz Júnior muito bem esclarece tratar-se de “uma forma de pensar que podemos denominar de jurisprudencial. A palavra jurisprudência • (juris) prudenria, uma das expressões usadas pelos romanos, ao lado de disciplina, scientia, ars, notitia, para designar o saber jurídico • liga•se, nesse sentido, ao que a filosofia grega chamava de fronesis (discernimento). Tal palavra era entendida, entre os gregos, como uma virtude. Fronesis, uma espécie de sabedoria e capacidade de julgar, na verdade consistia numa virtude desenvolvida pelo homem prudente, capaz, então, de sopesar soluções, apreciar situações e tomar decisões. Para que a fronesis se exercesse, era necessário o desenvolvimento de uma arte (ars, techne) no trato e no confronto de opiniões, proposições e ideias que, contrapondo•se, permitiam uma explanação das situações. Essa arte ou disciplina corresponde aproximadamente ao que Aristóteles chamava de dialética. Dialéticos, segundo o filósofo, eram discursos somente verbais, mas suficientes para fundar um diálogo coerente • o discurso comum. Com efeito, a dialética, a arte das contradições, tinha por utilidade o exercício escolar da palavra, oferecendo um método eficiente de argumentação. Ela ensinava•nos a discutir, representando a possibilidade de chegarmos aos primeiros princípios da ciência (scientia, episteme).” FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do direito : técnica, decisão, dominação. São Paulo: Atlas, 2003, p. 50.


      




      

        12 Op.cit, p. 286.


      




      

        13 Paulo Nader assim pondera: “Consideramos bem tudo aquilo que promove a pessoa de uma forma integral e integrada. Integral significa a plena realização da pessoa, e integrada, o condicionamento a idêntico interesse do próximo.”. NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 66 .


      




      

        14 Op.cit., p. 63


      




      

        15 JELLINEK, Georg. Teoria general del estado. Traducción le la segunda edicion alemana y prologo por Fernando de Los Rios. Buenos Aires: Editorial Albatros, 1954, p. 112.


      




      

        16 NADER, Paulo. Op.cit., p. 361.


      




      

        17 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. DINAMARCO, Cândido Rangel. PELLEGRINI, Ada. Teoria Geral do Processo. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 44.


      




      

        18 Não desconhecemos, é claro, a posição defendida por Rui Gonçalves Pinto, no sentido de que não se pode afirmar, a rigor, que o Estado possui o monopólio da dirimição de conflitos, uma vez que pode delega-la, pela via constitucional, ao particular, como fez no art. 202º, nº 4º, da CRP. PINTO, Rui. Notas ao Código de Processo Civil. Coimbra: Coimbra Editora, 2015, p. 17.
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    2. A CONDUTA IDEAL SEGUNDO A FILOSOFIA




    2.1 PLATÃO E A PREPONDERÂNCIA DA ÉTICA SOBRE A FORÇA: A VIRTUDE COMO CARACTERÍSTICA INATA, A RELEVÂNCIA DO AUTOCONTROLE E A FUNÇÃO EXPIATÓRIO- PREVENTIVA DA PUNIÇÃO.




    “Se, ao contrário, digo que o maior bem para um homem é justamente este, falar todos os dias sobre a virtude e os outros argumentos sobre os quais me ouvistes raciocinar, examinando a mim mesmo e aos outros, e, que uma vida sem esse exame não é digna de ser vivida, ainda menos me acreditaríeis, ouvindo- me dizer tais coisas30”.




    Há vinte e quatro séculos, Platão deu início à construção de um arcabouço literário que influenciaria a humanidade para sempre. Suas reflexões, usualmente voltadas para a conduta individual ou coletiva dos atenienses, especialmente do ponto de vista ético e político, serão utilizadas como paradigma inaugural deste estudo sobre a ética processual.




    À exceção de “Epístolas” e “Apologia”, suas obras foram escritas em forma de diálogos, majoritariamente protagonizados por Sócrates. Sua coleção compreende treze cartas e trinta e cinco diálogos.




    “Górgias”, um dos primeiros diálogos, teve como tema principal a arte do discurso. Górgias foi um sofista nascido na Sicília e um dos maiores mestres da retórica daquele tempo.




    A terceira parte da obra retrata um diálogo entre Sócrates e Cálicles. Sócrates defendeu que, na gestão política, a ética deve preponderar sobre a força e enfatizou a importância do equilíbrio e do autocontrole31 . Sustentou, ainda, a necessidade de aplicação de punição pelo mal eventualmente praticado, como forma de expiação da culpa do infrator e consequente recolocação do transgressor no caminho da felicidade, já que perdoado pela sociedade32.




    A obra “Mênon”, posterior a Górgias, retrata o diálogo entre Sócrates e o estudante Mênon, discípulo de Górgias, que desejava que o mestre lhe explicasse em que consistia a virtude. Sócrates concluiu que a virtude não pode ser ensinada, uma vez que é qualidade inata, uma “concessão divina”33.




    Em “A República34 ”, um dos mais longos diálogos descritos por Platão, é concebido um ideal de cidade justa, em contraponto às inúmeras imperfeições identificadas em Atenas. No diálogo entre Sócrates e Glauco, apresenta-se a premissa de que os homens somente são justos e bons por temerem o castigo35.




    Ainda na mesma obra, Platão, explicando a natureza do bem, descreve que Sócrates o considerava como “a causa de tudo que há de reto e belo36”. O homem conhecedor do bem compreende a justiça, a verdade e a beleza. A forma do bem, nos textos de Platão, é o fundamento da ética, concepção conhecida como metafísica do bem.




    Afirma ainda que o autocontrole e o autogoverno são capacidades que expressam a essência do agir ético do homem. Por outro lado, o conhecimento do bem decorre de amadurecimento, descrito na alegoria da caverna como a “ascensão da alma”. Conhecer o bem é o caminho para o homem tornar-se virtuoso.




    Na passagem “A natureza humana”, em diálogo com Glauco, Sócrates reafirma a importância do autocontrole para a conduta ética, enfatizando que o homem governado pela razão é mais feliz, pois decide melhor37 e governa a si próprio38 39.




    Nossa opção por inaugurar este capítulo com as reflexões da filosofia socrática decorre da sua extensa compatibilidade com a principiologia do Processo Civil contemporâneo, especialmente quanto à materialização dos princípios da isonomia, do contraditório, da motivação das decisões judiciais e da publicidade, que impedem que a força, a influência política e o poder econômico determinem o resultado da demanda. Outrossim, a lógica do temor ao castigo enfatiza a conveniência da existência de um sistema punitivo próprio do Direito Processual, vocacionado a conduzir as partes a se adequarem aos padrões comportamentais necessários à boa condução do julgamento.




    2.2 ARISTÓTELES E A AQUISIÇÃO DA VIRTUDE PELO EXERCÍCIO. A HONRA COMO FINALIDADE ÚLTIMA DA VIDA POLÍTICA.




    Também buscando definir a conduta ideal, Aristóteles, discípulo de Platão, já nos ensina que a virtude, diferentemente da potência, que é possuída antes de ser usada, é adquirida pelo exercício40.




    E, para Aristóteles, não deve ser outro o propósito dos legisladores, senão o de tornar bons os cidadãos a partir do incutimento de hábitos que os conduzam a uma vida mais virtuosa41. O estudo da virtude, acima de todas as coisas, deve guiar a rotina do homem verdadeiramente político, de modo a torna-lo apto a influenciar em seus concidadãos a exercitarem a bondade e a obediência às leis. Refletindo sobre a natureza do bem, Aristóteles destaca as suas diversas aparências, a depender da atividade desempenhada, sendo, pois, a causa de tudo o que se faz42.




    A criação ou destruição de qualquer virtude deriva das mesmas causas e dos mesmos meios, assim como “de tocar a lira surgem os bons e os maus músicos”. Referindo-se aos momentos de ira, Aristóteles pontua que alguns homens se tornam temperantes e calmos, ao passo que outros são irascíveis e sem qualquer limite, ainda que em igualdade de circunstâncias.




    Na reflexão de Aristóteles, o homem jovem – em idade ou no caráter – tende a se deixar levar por suas paixões e visa à ação e não ao conhecimento, ao passo que o de maior refinamento identifica a felicidade com a honra, finalidade última da vida política. E tal felicidade o afasta de praticar atos odiosos e vis, enquanto a sabedoria leva o homem a suportar com dignidade todas as intempéries da vida, tirando delas o melhor proveito possível.




    Aristóteles sustenta que algumas virtudes seriam morais – como a compreensão, a sabedoria prática ou a sabedoria filosófica. Não surgiriam por natureza, mas seriam adquiridas pelo hábito, desde que este hábito não fosse contrário à natureza. Outras virtudes seriam intelectuais, a exemplo da temperança e da liberalidade, e se desenvolveriam pelo ensino.




    A filosofia aristotélica, além de reafirmar a importância das normas de conteúdo punitivo, enfatiza o papel do legislador como protagonista da preservação dos valores éticos da sociedade.




    Para Aristóteles, portanto, as virtudes não surgem naturalmente (ao contrário do que sustentava Platão, em Mênon), ou se contrariando a natureza. O homem é naturalmente inclinado a receber virtudes e se torna perfeito pelo hábito.




    Para Aristóteles, a excelência moral é relacionada a dores e prazeres: em razão dos prazeres são praticadas as más ações e, por medo da dor, as pessoas se abstêm da prática de ações nobres. Tal qual concluiu Sócrates, Aristóteles entendia que o castigo infligido pela dor é meio de cura.




    2.3 A LEITURA DE PLATÃO E ARISTÓTELES SOB A ÓTICA DA RELIGIÃO: SANTO AGOSTINHO E SÃO TOMÁS DE AQUINO.




    Quase setecentos anos após a morte de Aristóteles, Santo Agostinho revisita as principais questões éticas da filosofia greco-romana, especialmente as lançadas por Platão, passando a aborda-las sob a ótica do cristianismo. Em sua obra “O livre arbítrio”, defende que a vontade do homem é livre e que o pecado decorre da sucumbência da razão à paixão43 44.




    Da mesma forma procedeu São Tomás de Aquino, mais de oitocentos anos após a morte de Santo Agostinho, em relação à filosofia aristotélica.




    São Tomás de Aquino refuta a ideia de que o homem é um ser imperfeito, condenado pelo pecado original. Assim como Aristóteles, sustenta que a virtude é qualidade que pode ser desenvolvida e aperfeiçoada45 e elenca a fé, a esperança e a caridade (virtudes teologais) como virtudes.




    2.4 A GENEROSIDADE COMO USO CORRETO DA LIBERDADE EM DESCARTES. A VIRTUDE COMO ÍMPETO DE CONSERVAÇÃO EM SPINOZA.




    Mais de trezentos anos após a morte de São Tomás de Aquino, René Descartes, embora produzindo reflexões mais voltadas para a ciência do que para a ética, igualmente debruçou-se sobre questões morais que merecem registro neste estudo.




    Na Obra “Discurso do Método”, Descartes aduz que o conhecimento da natureza humana permitiria diferenciar o certo do errado, e, consequentemente, definir regras de conduta voltadas para a realização da finalidade verdadeira da natureza humana, afirmando que, até que fosse desenvolvida tal ciência, criaria para si mesmo regras para uma moral provisória46.




    Em “Meditações Metafísicas”, Descartes afirma que o erro decorre do mau uso da vontade, que deve ser guiada pela razão e não pelas paixões47.




    No livro “As paixões da alma”, Descartes analisa o corpo humano sob o ponto de vista fisiológico e extrai desse método sua concepção moral, afirmando que o comportamento ético se fundaria na generosidade48 e na adequada utilização do livre arbítrio. Para Descartes, a generosidade consistiria no correto uso da liberdade49, considerada a maior das virtudes, e o agir equilibrado exigiria que a vontade não se sujeitasse às paixões 50 51, bem como que as ações humanas tivessem por fundamento o conhecimento da verdade52.




    Outro não é o cerne filosófico das normas impositivas da boa-fé processual. O uso correto da liberdade, no Direito adjetivo, exige que o litigante se abstenha de reagir à pretensão legítima e deixe de demandar pelo que sabidamente não lhe é de direito.




    Contemporâneo de Descartes, Baruch Spinoza defende que o bem consiste naquilo que conhecemos como útil e o mal é aquilo que impede o bem53. Aduz que a virtude e a potência se confundem54 e que consistem naquilo que move o ser humano a conservar o seu ser, agindo conforme a razão55.




    2.5 A DICOTOMIA ENTRE MORALIDADE E RAZÃO EM HUME. A MORALIDADE COMO IMPERATIVO EM KANT.




    No século seguinte, Hume (1711-1776) concluiu que todas as ações da mente são guiadas por percepções, inclusive a distinção entre bem e mal. Para Hume, as percepções se dividem em impressões e ideias e é por meio daquelas que o homem distingue o vício da virtude. Sustenta ser certo que a moralidade possui influência sobre as paixões e ações humanas, fazendo com que os homens sejam frequentemente governados por seus deveres, evitando determinadas ações por considera-las injustas ou tendendo a praticar outras por obrigação. Demonstra, a partir deste raciocínio, que a moralidade não deriva da razão e que esta apenas pode influenciar a conduta humana estimulando uma paixão ou revelando a conexão de causas e efeitos.




    Hume afirma ainda que as operações do entendimento humano são de dois tipos: comparação de ideias e inferência de fatos. Nesta esteira, assevera que se a descoberta da virtude fosse fruto do entendimento, deveria resultar de uma dessas operações, o que não ocorre.




    Pouco tempo após as reflexões de Hume, Immanuel Kant (1724- 1804) propõe o imperativo categórico, um dos principais fundamentos de seu racionalismo ético. Objetivou, com a obra “Fundamentação da metafísica dos costumes”, formular uma filosofia moral pura, desvinculada de qualquer preceito empírico.




    Para Kant, o imperativo categórico determina que uma ação é universalmente e logicamente necessária56 e que uma vontade é absolutamente boa quando de maneira alguma puder ser má e de nenhuma forma for capaz de entrar em contradição consigo mesma, a ponto de, no campo das ações possíveis, arvorar- se de uma máxima universal da natureza57. Outrossim, afirma que uma vontade livre seria aquela sujeita a leis morais58 e que o homem existe como fim em si mesmo e jamais como meio para uso arbitrário desta ou daquela vontade 59, cabendo ao legislador a positivação de tal máxima60.




    Mais uma vez é identificável a mesma carga filosófica que fundamenta o princípio da isonomia processual e é enfatizada a responsabilidade do legislador como garantidor da igualdade formal e material.




    Kant sustenta ainda que o ser humano é provido de uma lei moral interna61 e que o princípio da moralidade é um imperativo imposto a todos os seres racionais, uma vez que, apesar de dotados de uma vontade pura, são afetados por outras características que os podem contrapor à lei moral62. Afirma também que o progresso ininterrupto, rumo à virtude, é a conquista mais elevada da razão prática finita 63 e que a existência de uma lei moral revela uma vida independente da animalidade64.




    2.6 NIETZSCHE E A IMPOSSIBILIDADE DE SE ESTABELECER UMA MORAL UNIVERSAL. A UTILIDADE COMO CRITÉRIO DE VALORAÇÃO MORAL NA FILOSOFIA UTILITARISTA DE BENTHAM E MILL.




    Aproximadamente um século depois, Friedrich Nietzsche (1844- 1900), questionando boa parte das construções éticas dos filósofos que o antecederam, afirmou que os problemas da moral emergem somente da comparação de muitas morais65, criticando, desta feita, as tentativas de criação de uma ciência da moral baseada apenas em conceitos extraídos dos microssistemas em que estavam inseridos aqueles pensadores.




    Na obra “Genealogia da Moral”, Nietzsche discorreu que os valores na Europa de seu tempo ostentavam forte influência aristocrática e refletiam uma expressão de poder das castas dominantes66. A partir de um método genealógico, sustentou que os valores e conceitos tradicionais da moral não podem ser estabelecidos de forma objetiva e universal, uma vez que são influenciados por fatores históricos e interesses pontuais, cuja origem se perde à medida que se tradicionalizam tais valores.




    Neste ponto, essencial a abertura de um primeiro parêntese.




    Uma parte dos modelos éticos que serão tratados neste trabalho pode ser eventualmente confundida com padrões de educação socialmente convencionados, estabelecidos, não raro, pelos grupos dominantes.




    Por que tal imposição interessaria ao Direito?




    Claude-Adrien Helvétius e Jeremy Bentham traçaram as primeiras linhas da filosofia utilitarista, definindo o “princípio de utilidade” como critério de valoração moral de um ato. É a chamada ética das consequências ou resultados, que teve grande influência sobre a concepção política do bem-estar social.




    Sob essa ótica, o bem pode ser definido como aquilo que maximiza o benefício e mitiga o sofrimento ou a dor, mostrando-se útil o que contribui para o bem-estar geral.




    Afilhado de Bentham, Stuart Mill identifica na doutrina Cristã o que chamou de “espírito da ética utilitarista em sua plenitude” e “perfeição ideal da moral utilitarista”: “fazer aos outros o que gostaríamos que nos fosse feito e amar o próximo como a nós próprios”.




    Para a filosofia utilitarista de Mill, as leis e convenções sociais devem priorizar a felicidade e o interesse de cada indivíduo, harmonizando-os, o quanto possível, com os interesses da coletividade. Outrossim, cada indivíduo deve ser educado para formular uma associação indissolúvel entre a sua felicidade e o bem de todos, de modo a refutar qualquer possibilidade de favorecer-se em detrimento da felicidade dos demais67.




    Mais uma vez a reflexão filosófica exorta a ponderação entre felicidade individual e interesse público. Sob a ótica da proporcionalidade, aprofundaremos neste tema no decorrer do presente estudo, a fim de identificarmos uma teoria geral aplicável à ética processual.




    2.7 A ÉTICA DO RESULTADO EM WEBER. A ÉTICA NA CONCEPÇÃO FREUDIANA: A CONSCIÊNCIA VIGILANTE COMO MARCA DISTINTIVA DO HOMEM MORAL.




    Max Weber (1864-1920) foi um dos principais influenciadores das ciências sociais contemporâneas e suas principais reflexões abordaram os limites da responsabilidade social, sob a ótica da influência do protestantismo na Europa.




    Weber traça uma distinção entre “ética das últimas finalidades” e “ética da responsabilidade”. Esta, defendida por Weber, se caracterizaria pela valorização das consequências de um ato, bem como da relação entre os fins buscados e os meios empregados, enquanto aquela se definiria pelo compromisso com valores e crenças, prestigiando-se as intenções em detrimento do resultado68.




    Sigmund Freud (1856-1939) construiu uma série de críticas aos pressupostos filosóficos do racionalismo moderno, à fundamentação dos valores éticos da razão e à consciência moral como fator determinante da decisão ética.




    A teoria psicanalítica demonstra que a ação humana não é integralmente guiada pela razão e por deliberações conscientes do ser humano, sendo influenciada por traumas, instintos e desejos reprimidos.




    Na obra “O mal estar na civilização”, Freud classifica o estado civilizatório como fenômeno decorrente do controle do ser humano sobre seus próprios instintos agressivos e analisa também a influência do sentimento de culpa na formação da civilização.




    Para Freud, o desejo de agressão, na história do desenvolvimento do indivíduo, é limitado pela consciência e uma grande mudança só se concretiza quando a autoridade é internalizada a partir do estabelecimento de um superego69.




    Freud sustentava, ainda, que o atrito entre o superego e o ego caracterizaria o sentimento de culpa, manifestado pela necessidade de punição, e que “uma consciência mais vigorosa e mais vigilante constitui precisamente a marca distintiva de um homem moral”70.




    A identificação, de modo claro e inquestionável, da autoridade externa é elemento essencial na formação do agir ético.




    Mais uma vez merece registro a importância da punição e o seu efeito como forma de prevenção geral negativa, congruentes com o princípio da autoridade, próprio do Direito adjetivo71.




    Na mesma esteira, a transposição do raciocínio de Freud para o processo judicial faz enaltecer a relevância da figura do julgador como agente de promoção do agir ético das partes, por sua posição de autoridade externa, devendo ser legalmente dotado de meios para que sua atuação seja vigorosa e vigilante.




    2.8 A PROTEÇÃO DA MORALIDADE EM CONTRAPONTO À LIBERDADE INDIVIDUAL. A PROPORCIONALIDADE COMO PARÂMETRO HERMENÊUTICO EM DWORKIN




    Já conduzindo este capítulo às suas derradeiras linhas, consideramos de suma importância a reflexão de Ronald Dworkin acerca da dicotomia entre moral e liberdade individual.




    Dworkin defendeu uma teoria liberal do Direito, em meio a um período controverso acerca do que é o Direito, quem deve obedecê-lo e quando.




    O autor identifica uma teoria dominante do Direito, derivada da filosofia de Jeremy Bentham, que seria composta de duas partes.




    A primeira, do positivismo jurídico, trata das condições suficientes e necessárias para a verdade de uma proposição jurídica, que consistiria em “fatos a respeito das regras que foram adotadas por instituições sociais específicas e em nada mais do que isso”.




    A segunda, do utilitarismo, é uma teoria sobre o que o Direito deve ser e acerca do modo como as instituições jurídicas devem se comportar, entendendo que “o Direito e as instituições devem estar a serviço do bem estar geral e tão somente isso”72.




    Ponderando sobre as tradições de liberdade e acerca da fragilidade dos preceitos morais das multidões, Dworkin questiona se a insatisfação pública seria suficiente para se considerar ilícita determinada conduta, ou se seria necessária a demonstração de danos efetivos, a comprovação de impacto sobre os costumes e as instituições sociais ou a indicação de que há efetiva ameaça à sociedade.




    Dworkin lembra que Lorde Devlin, durante a Segunda Maccabaean Lecture, na Academia Britânica (1958), em conferência intitulada “A implementação da Moral”, defendeu que a sociedade “pode utilizar o Direito para preservar a moral da mesma maneira que o utiliza para salvaguardar qualquer outra coisa que é essencial para a sua existência”, mas não o deve fazer contra qualquer tipo de imoralidade, devendo ser observada a máxima liberdade individual, desde que coerente com a integridade da sociedade, a menos que tal imoralidade cause repulsa extrema, duradoura e insistente. O Direito deve também abster-se de interferir “sempre que detectar qualquer indecisão, indiferença ou tolerância latente na condenação social da prática”.




    A lição de Devlin, aplicada ao processo judicial, ressalta a importância da proporcionalidade, parâmetro hermenêutico que será abordado nos próximos capítulos deste trabalho. Como sustenta Canotilho, os interesses do processo são limitados pelos princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito e pela dignidade humana73.
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        31 “XLVI - Sócrates - Não reparaste, meu excelente Cálicles, como não é a mesma coisa o que repreendes em mim e o que censuro em ti? Dizes que eu repito sempre o mesmo ponto e me repreendes por isso; mas a teu respeito é justamente do contrário que me queixo, de nunca dizeres as mesmas coisas sobre o mesmo assunto; ora declaras que os melhores e mais poderosos são os mais fortes, ora os mais sensatos; agora, porém, vens com outra novidade, pois afirmas que os corajosos é que são os melhores e mais fortes. Por isso, caro amigo, explica-me de uma vez por todas, quem consideras melhor e mais poderoso, e de que modo se manifesta essa superioridade. Cálicles - Já o disse: os que entendem dos negócios públicos e são corajosos. A esses é que compete governar as cidades, mandando a justiça que tenham mais do que os outros, os governantes mais do que os governados. Sócrates - E com relação a eles próprios, amigo: são governantes ou governados? Cálicles - Que queres dizer com isso? Sócrates - Digo que cada um deve comandar a si mesmo. Ou não haverá necessidade de ninguém comandar-se a si mesmo, mas apenas aos outros? Cálicles - Que entendes por comandar a si mesmo? Sócrates - Não se trata de nada abstruso; a esse respeito penso como todo o mundo: ser temperante e dono de si mesmo, e dominar em si próprio os prazeres e os apetites. PLATÃO. Górgias. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1989, p. 57.


      




      

        32 Sócrates - E então? De dois doentes do corpo e da alma, qual é o mais infeliz: o que se submete a tratamento e se liberta da doença, ou o que não é tratado e continua com ela? Polo - A meu ver, o que não é tratado. Sócrates - Já não dissemos que receber castigo é libertar-se do maior mal, a maldade? Polo - Realmente. Sócrates - É que o castigo nos deixa mais prudentes e justos, atuando a justiça como a medicina da maldade. Polo - Sim. Sócrates - Felicíssima, por conseguinte, é a pessoa isenta de vício na alma, pois já vimos ser isso o maior dos males. Polo - É evidente. Sócrates - Em segundo lugar, vem a pessoa que ficou livre do vício. Polo - Parece que sim. Sócrates - Isto é, a pessoa que admoestamos, ou repreendemos, ou que foi punida.




        Polo -Sim. Sócrates - Nas piores condições, portanto, vive quem é injusto e não se libertou de sua injustiça. Polo - É o que se conclui. Sócrates - E não virá a ser, precisamente, quem, tendo cometido os maiores crimes e procedendo da maneira mais injusta, não é advertido, nem condenado, nem punido, como disseste que se dá com Arquelau e os tiranos em geral, os oradores e potentados? Polo - Parece que sim. XXXV - Sócrates - O procedimento dessas pessoas, meu caro, pode ser comparado ao de quem sofresse das mais graves doenças e se arranjasse de modo que não pagasse a penalidade ao médico pelos vícios do corpo e se furtasse ao tratamento, por ter medo, como as crianças, dos cautérios e das incisões, visto serem dolorosos. Não te parece que seja assim? Polo - Perfeitamente. Sócrates - Por desconhecerem o valor da saúde e do vigor corpóreo. Coisa semelhante, Polo, de acordo com o que assentamos até agora, é o que talvez aconteça com os que se furtam ao castigo. Só vêem o que nele é doloroso, mas são cegos para o que tem de saudável, por ignorarem que é muito mais de lastimar a convivência com uma alma doente do que com um corpo nas mesmas condições, uma alma, digo, corrompida, injusta e ímpia. Por isso, esforçam-se por todos os meios para não virem a sofrer castigo nem ficarem livres do maior dos males, cuidando apenas de acumular riquezas, angariar amigos e falar com o maior grau possível de persuasão. Se estamos certos, Polo, no que argumentamos até aqui, percebes o que se infere de nossa conversa, ou queres tu mesmo tirar a conclusão? Polo - Se não fores de parecer diferente. Sócrates - Não ficou demonstrado que o maior mal é a injustiça e o procedimento injusto? Polo - É evidente. Sócrates - E mais: que a maneira de alguém vir a ficar livre desse mal é cumprir a pena combinada? Polo - Parece que sim. Sócrates - E que o não cumprimento da pena implica a continuação do mal? Polo -Sim. Sócrates - Logo, cometer injustiça é o segundo mal em importância; o maior de todos é cometer alguma injustiça e não ser punido. Polo - Parece que sim. Sócrates - E não era em torno desse ponto, amigo, que girava nossa discussão? Consideravas Arquelau feliz e por haver perpetrado os maiores crimes sem sofrer penalidade alguma, enquanto eu, de minha parte, era de parecer que não só Arquelau, mas qualquer indivíduo que não for punido pelos crimes praticados deve ser considerado em especial como o mais infeliz dos homens, e que em qualquer circunstância quem comete alguma injustiça é mais infeliz do que a vitima dessa injustiça, como também é mais infeliz quem se exime do castigo do que quem cumpre a pena cominada. Não foi isso que eu disse? Polo - Foi. Sócrates - E não ficou demonstrado que eu estava com a razão? Polo - Ficou. PLATÃO. Górgias. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1989, p. 45.


      




      

        33 “Sócrates: Assim sendo, seguindo esse raciocínio, Mênon, é por concessão divina que a virtude nos aparece como advindo, àqueles a quem advenha. Mas o que é certo sobre isso saberemos quando, antes de empreendermos saber de que maneira a virtude advém dos homens, primeiro empreendermos pesquisar o que é afinal a virtude em si e por si mesma.” PLATÃO. Menon. Rio de Janeiro: Editora PUC Rio, 2001, p. 109.


      




      

        34 PLATÃO. A República. São Paulo: Martins Fontes, 2006


      




      

        35 “[359b - 360a] GLAUCO: Vamos provar que a justiça só é praticada contra a própria vontade dos indivíduos e devido à incapacidade de se fazer a injustiça, imaginando o que se segue. Vamos supor que se dê ao homem de bem e ao injusto igual poder de fazer o que quiserem, seguindo-os para ver até onde os leva a paixão. Veremos com surpresa o homem de bem tomar o mesmo caminho que o injusto, este impulsionado a querer sempre mais, impulso que se encontra em toda natureza, mas ao qual a força da lei impõe limites. O melhor meio de testá-los da maneira como digo seria dar-lhes o mesmo poder que, segundo dizem, teve Giges, o antepassado do rei da Lídia. Giges era um pastor a serviço do então soberano da Lídia. Devido a uma terrível tempestade e a um terremoto, abriu-se uma fenda no chão no local onde pastoreava o seu rebanho. Movido pela curiosidade, desceu pela fenda e viu, admirado, um cavalo de bronze, oco, com aberturas. E ao olhar através de uma das aberturas viu um homem de estatura gigantesca que parecia estar morto. O homem estava nu e tinha apenas um anel de ouro na mão. Giges o pegou e foi embora. Mais tarde, tendo os pastores se reunido, como de hábito, para fazer um relatório sobre os rebanhos ao rei, Giges compareceu à reunião usando o anel. Sentado entre os pastores, girou por acaso o anel, virando a pedra para o lado de dentro de sua mão, e imediatamente tornou-se invisível para os outros, que falavam dele como se não estivesse ali, o que o deixou muito espantado. Girou de novo o anel, rodando a pedra para fora, e tornou-se novamente visível. Perplexo, repetiu o feito para certificar-se de que o anel tinha esse poder e concluiu que ao virar a pedra para dentro tornava-se invisível e ao girá-la para fora voltava a ser visível. Tendo certeza disso, juntou-se aos pastores que iriam até o rei como representantes do grupo. Chegando ao palácio, seduziu a rainha e com a ajuda dela atacou e matou o soberano, apoderando-se do trono. Vamos supor agora que existam dois anéis como este e que seja dado um ao justo e outro ao injusto. Ao que parece não encontraremos ninguém suficientemente dotado de força de vontade para permanecer justo e resistir à tentação de tomar o que pertence a outro, já que poderia impunemente tomar o que quisesse no mercado, invadir as casas e ter relações sexuais com quem quisesse, matar e quebrar as armas dos outros. Em suma, agir como se fosse um deus. Nada o distinguiria do injusto, ambos tenderiam a fazer o mesmo e veríamos nisso a prova de que ninguém é justo porque deseja, mas por imposição. A justiça não é, portanto, uma qualidade individual, pois sempre que acreditarmos que podemos praticar atos injustos não deixaremos de fazê-lo.”. PLATÃO. A República. São Paulo: Nova Cultural, 2004, p. 56.
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